
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.421 - BA (2011/0295684-7)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE CALCARIOS SUBLIME S A 
ADVOGADO : PATRÍCIA MACHADO DIDONE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RECURSO QUE NÃO REFUTA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
ANALISOU O RECURSO ESPECIAL - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. 

1. É entendimento assente nesta Corte a tese segundo a qual não se pode 
conhecer do agravo quando a parte agravante não refuta, especificamente, todos os fundamentos 
da decisão que inadmitiu o recurso. E mais, cabe ao agravante demonstrar o desacerto dessa 
decisão, justificando, tese a tese, o cabimento do apelo nobre, sob pena de aplicação da Súmula 
182 desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" e do art. 544, § 4º, I, segunda parte, 
do CPC. Precedentes. 

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 02 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.421 - BA (2011/0295684-7)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA - INCRA 

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE CALCARIOS SUBLIME S A 
ADVOGADO : PATRÍCIA MACHADO DIDONE 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pela Exma. 

Ministra Eliana Calmon, que não conheceu do agravo em recurso especial, sob os seguintes 

fundamentos (fls. 623/624):

Trata-se de agravo interposto contra decisão do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região, que inadmitiu recurso especial sob os seguintes fundamentos:

a) quanto à alegada violação a dispositivos constitucionais, não se presta 
o recurso especial para tal exame;

b) no tocante à nulidade do acórdão, constata-se que os recorrentes não 
particularizaram a suposta omissão, obscuridade ou contradição nem a ausência de 
fundamentação, o que impede a admissão do recurso diante da vedação imposta pela 
Súmula 284/STF;

c) em relação à violação do art. 475 do CPC, o entendimento do julgado 
impugnado coaduna-se com o do STJ; e

d) no que tange às teses relativas aos juros moratórios, juros 
compensatórios, correção monetária e verba honorária, constata-se que não foram objeto 
de debate no acórdão recorrido. Ausente o prequestionamento, aplica-se a Súmula 
211/STJ.

 Alega a parte agravante, em síntese, que "não se justifica a negativa da 
eg. Corte a quo, eis que o recurso especial, após desenvolver robusta argumentação, 
noticiou que não houve menção expressa dos dispositivos legais questionados, razão da 
oposição dos embargos declaratórios. Ora, se a omissão não foi suprida, há razão para 
o recurso especial por violação do art. 535, I e II, do CPC".

Sem contrarrazões.
É o relatório. 

Passo a decidir. 
Verifica-se, nas razões do agravo interposto, que a parte agravante não 

refutou os motivos que ensejaram a negativa de seguimento do recurso especial, 
constantes da decisão agravada, limitando-se a afirmar que "não se justifica a negativa da 
eg. Corte a quo, eis que o recurso especial, após desenvolver robusta argumentação, 
noticiou que não houve menção expressa dos dispositivos legais questionados, razão da 
oposição dos embargos declaratórios. Ora, se a omissão não foi suprida, há razão para 
o recurso especial por violação do art. 535, I e II, do CPC ". 

Diante do acima exposto, incide, na hipótese, por analogia, a Súmula n. 
182 desta Corte Superior, segundo a qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" e o art. 544, § 4º, I, 
segunda parte, do CPC. 

No mesmo sentido, citem-se os seguintes julgados: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

BRASIL TELECOM. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
AÇÃO DE COBRANÇA. NÃO DISCUSSÃO QUANTO À 
QUANTIDADE OU CRITÉRIO DE CÁLCULO DE AÇÕES. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
557, § 2º DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

1. A agravante não impugnou, como seria de rigor, 
todos os fundamentos da decisão ora agravada, circunstância que obsta, 
por si só, a pretensão recursal, porquanto aplicável o entendimento 
exarado na Súmula 182 do STJ, que dispõe: "É inviável o agravo do art. 
545 do Código de Processo Civil que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada." 

2. Agravo regimental não conhecido, com aplicação de 
multa. 

(AgRg no REsp 1257813/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 24/02/2012, 
grifou-se) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTEMPESTIVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. Incidência, por 
analogia, da Súmula 182 do STJ. 

2. O agravante furtou-se em rebater o fundamento 
central da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, qual seja a 
aplicação da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no AREsp 77.318/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 23/02/2012, 
grifou-se ) 

Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, NÃO CONHEÇO 
do agravo. 

Em suas razões regimentais (fls. 632/640), o agravante defende que, embora não 

tenha criado tópicos específicos para atacar cada um dos fundamentos da decisão agravada, é 

certo que impugnou, de forma suficiente, todos os fundamentos necessários e relevantes 

utilizados pela decisão que inadmitiu o recurso especial, devendo ser afastada a incidência da 

Súmula 182/STJ.

Requer a reconsideração do decisum.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 98.421 - BA (2011/0295684-7)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE CALCARIOS SUBLIME S A 
ADVOGADO : PATRÍCIA MACHADO DIDONE 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar, por isso mantenho a decisão agravada pelos 

seus próprios fundamentos.

É entendimento assente nesta Corte a tese segundo a qual não se pode conhecer 

do agravo quando a parte agravante não refuta, especificamente, todos os fundamentos da 

decisão que inadmitiu o recurso. E mais, cabe ao agravante demonstrar o desacerto dessa 

decisão, justificando, tese a tese, o cabimento do apelo nobre, sob pena de aplicação da Súmula 

182 desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada" e do art. 544, § 4º, I, segunda parte, 

do CPC, o qual prescreve: 

Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, 
caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias. 

(...) 
§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, o 

julgamento do agravo obedecerá ao disposto no respectivo regimento interno, podendo o 
relator: 

(...) 
I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 

tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

Da leitura das razões da petição de agravo em recurso especial, verifica-se que o 

agravante não logrou impugnar, de forma precisa, os fundamentos que conduziram o tribunal de 

origem a inadmitir o recurso especial. 

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, não basta a parte recorrente 

manifestar o inconformismo e a vontade de recorrer, precisa impugnar todos os fundamentos 

suficientes para sustentar a decisão recorrida, demonstrando de maneira discursiva por que o 

julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado. Não o fazendo, tem-se 

como consequência a higidez do julgado recorrido e, em última análise, a ausência de interesse 

recursal, pressuposto intrínseco de admissibilidade, consoante a conhecida classificação de José 

Carlos Barbosa Moreira (in Comentários ao Código de Processo Civil, vol. V: arts. 476 a 565. 12. 
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Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 262), que, não preenchido, impede o conhecimento do agravo. 

Diante do acima exposto, irretocável a decisão que não conheceu do recurso 

guerreado, a teor do que dispõe o art. 544, § 4º, I, do CPC, com a redação dada pela Lei 

12.322/2010, e aplicou, por analogia, o enunciado da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182 DO STJ. 

1. Cumpre asseverar que é pacífico nesta Corte a aplicação da Súmula 
182/STJ, por analogia, aos agravos de instrumentos e aos agravos nos próprios autos. 
Não há precedentes que declare nulidade a este entendimento. 

2. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ. 

3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar 
a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos fundamentos da 
decisão agravada, estes devem ser específicos e suficientemente fundamentados. 

Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no AREsp 187218/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 28/08/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE NÃO REFUTA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
ANALISOU O RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

1. O agravo regimental não deve ser conhecido, já que o recorrente não 
atacou os fundamentos da decisão agravada. 

2. Não se pode conhecer do agravo regimental quando a parte agravante 
não refuta, especificamente, todos os argumentos da decisão que inadmitiu o recurso. E 
mais, cabe ao agravante demonstrar o desacerto dessa decisão, justificando, tese a tese, o 
cabimento do apelo nobre. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça. 

3. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no AREsp 142.765/PI, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/11/2012, DJe 23/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. ART. 544, § 4º, I, 2ª PARTE, DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. A ausência de impugnação específica do fundamento adotado na 
decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 182/STJ. 

2. O agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, o fundamento 
da decisão que inadmitiu seu recurso especial, limitando-se a aduzir que a Súmula 83 do 
STJ seria inaplicável ao caso. 

3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do Magistrado ao 
fundamentar a decisão impugnada, atacando especificamente e em sua totalidade o seu 
conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, I, 2ª parte, do CPC, o que não ocorreu na espécie, 
uma vez que as razões apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial têm conteúdo genérico. 
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4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do 

recurso de agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 189.381/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 26/09/2012) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. ART. 544, § 4º, I, DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 

1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo de instrumento, atraindo 
por analogia a Súmula 182/STJ. 

2. A agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se a aduzir que a 
Súmula 83 do STJ seria inaplicável aos recursos especiais interpostos com base em 
violação a dispositivo legal e a trazer argumentação genérica quanto à alegada ofensa aos 
artigos 165 e 458, ambos do CPC. 

3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do magistrado ao 
fundamentar a decisão impugnada, atacando especificamente e em sua totalidade o seu 
conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, o que não ocorreu na espécie, uma vez 
que as razões apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso especial têm 
conteúdo genérico. 

4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do 
recurso de agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça. 

5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 101.105/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 02/08/2012) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 
N° 182/STJ. PROVA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. 
REITERAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

1- A argumentação genérica, divorciada do ônus da impugnação 
específica dos fundamentos deduzidos na decisão agravada, autoriza, em mais esta 
oportunidade, a aplicação da Súmula n° 182 deste Superior Tribunal. 

2- Segundo orientação pacífica desta Corte, a Súmula n° 182 do STJ 
aplica-se, por analogia, ao agravo de instrumento que deixou de atacar, de forma 
especifica, decisão que negou seguimento a recurso especial. 

3- Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg no Ag 1427187/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 04/10/2012) 

Agravo regimental não provido. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0295684-7 AREsp 98.421 / BA

Números Origem:  200433000262405  262359120044013300

PAUTA: 02/04/2013 JULGADO: 02/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE CALCARIOS SUBLIME S A
ADVOGADO : PATRÍCIA MACHADO DIDONE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE CALCARIOS SUBLIME S A
ADVOGADO : PATRÍCIA MACHADO DIDONE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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